  DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI MUNICIPAL
LEI Nº 11.730, DE 8 DE JUNHO DE 2018
(Esta Lei dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o Município de Sorocaba, cumpridoras das leis e decretos federais referentes à obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes)

A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n°
________________________________, por intermédio de seu representante legal _______________________________, portador da Carteira de Identidade RG nº _________________ e do CPF nº _______________________, DECLARA, para fins de atendimento ao artigo 2º da Lei Municipal nº 11.730 de 08 de junho de 2018, que se encontra na situação abaixo: 

COTA DE DEFICIENTES
(   ) Cumpre com as obrigações do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa com beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência;
(     ) Não se enquadra na obrigatoriedade de contratação de deficientes físicos por ter menos de 100 funcionários, conforme art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
(    ) Não está efetivamente cumprindo o art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, embora seja obrigada, pelos motivos expostos abaixo:
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


COTA DE APRENDIZES:
 (   ) Cumpre as obrigações do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, que regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências e os artigos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovados pela Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que preconizam a contratação de aprendizes;
(     )  Não se enquadra na obrigatoriedade de contratação de menor aprendiz por ser microempresa (ou empresa de pequeno porte), conforme artigo 14º do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005;
(     )  Não se enquadra na obrigatoriedade de contratação de menor aprendiz por não ter em seu quadro de funcionários funções demandem formação profissional, de acordo com o artigo 9º do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005;
(    ) Não está efetivamente cumprindo as determinações legais do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005 e Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, embora seja obrigada, pelos motivos expostos abaixo:
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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